PARECER N°  950, DE 2006

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 718 DE 2005

De autoria do Deputado Marquinho Tortorello, o projeto em epígrafe pretende estabelecer sanções administrativas a estabelecimentos que promovam ou estimulem a exploração sexual infantil. 

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos. 

Primeiramente, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça que exarou parecer favorável a sua aprovação. 

Em seguida, a propositura seguiu para a Comissão de Administração Pública, a qual opinou pela aprovação da proposição.

Compete agora a esta Comissão de Finanças e Orçamento analisar esta propositura sob os preceitos elencados no § 3° do artigo 31 do Regimento Interno consolidado, inclusive quanto ao mérito. 

Ao examinar a matéria, observamos que este projeto objetiva cassar o registro e a inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS de empresas que promovam ou estimulem a exploração sexual infantil ou de adolescentes, e também, impedir seus sócios responsáveis de solicitar nova inscrição por 5 anos. 

As disposições dos artigos 25 e 184 (inciso I, item 4) do regulamento do ICMS determinam que: 

“ Artigo 25 – A cassação ou suspensão da eficácia da inscrição implicará:

I - Considerar-se o contribuinte como não inscrito, definitiva ou temporariamente, conforme o caso, no Cadastro de Contribuintes do ICMS; 

II – proibição, à repartição pública ou autarquia do Estado, insituição financeira oficial integrada no sistema de crédito do Estado ou outra empresa da qual o Estado seja acionista majoritário, de negociar com o titular da inscrição cuja eficácia tiver sido cassada ou suspensa.

Parágrafo único – O disposto no inciso II importa, também, em não permitir a participação em concorrência, tomada de preços ou convite, o despacho de mercadoria em repartição fazendária e a celebração de contrato de qualquer natureza, inclusive de abertura de crédito e levantamento de empréstimo.”

“ Artigo 184 – Considerar-se-á desacompanhada de documento fiscal a operação ou prestação acobertadas por documento inábil, assim entendido, para esse efeito, aquele que (...) for emitido por contribuinte que não esteja em situação regular perante o fisco nos termos do item 4 do § 1° do artigo 59.”   (lembrando que situação regular perante o fisco é a do contribuinte que, à data da operação ou prestação, esteja inscrito na repartição fiscal competente, se encontre em atividade no local indicado e possibilite a comprovação da autenticidade dos demais dados cadastrais apontados ao fisco). 

O § 4° do artigo 16 da Lei 6374/1989, que dispõe sobre a instituição do ICMS no Estado, prescreve que a falta de regularidade da inscrição do cadastro inabilita o contribuinte à prática de operações ou prestações de que trata a lei. Portanto, o estabelecimento que tiver sua inscrição cassada será tratada como empresa irregular e impedido de praticar as atividades sujeitas à incidência do ICMS. 

Recentemente, foi aprovada a Lei estadual n° 11929/2005, a qual autoriza a cassação da eficácia da inscrição no cadastro de contribuintes do ICMS da empresa flagrada com combustível irregular. Com o advento de tal instrumento, observou-se crescimento significativo na arrecadação e redução da sonegação daquele tributo, motivado pelo aumento do volume do combustível comercializado em bases legais e formais. 

Assim, por analogia ao caso acima, entendemos que o mesmo acontecerá a partir da vigência da lei derivada desta propositura, caso aprovada, pois estabelecimentos que promovam ou estimulem a exploração sexual infantil tratarão de rever suas atividades para adaptá-las à legalidade.

Acrescentamos ainda que esta proposição não implica em geração de novas despesas ou aumento das já existentes, encontrando-se em sintonia com o disposto no artigo 25  da Constituição do Estado. 

Desta forma, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n° 718, de 2005. 

a) EDMIR CHEDID -  RELATOR

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 16/5/2006
a) JOSE CALDINI CRESPO – Presidente
JOSE CALDINI CRESPO – VAZ DE LIMA – ARNALDO JARDIM – RENATO SIMÕES – MARIO REALI – JORGE CARUSO – EDMIR CHEDID

SPL - Código de Originalidade: 651184 100506 1727


